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Ação rescisória - Telefonia - Assinatura mensal -
 Violação literal de dispositivo de lei - Alegação -

 Interpretação controvertida nos tribunais - 
Posterior pacificação da matéria - Súmula 343 

do STF - Mitigação - Impossibilidade - Pedido de 
rescisão - Descabimento - Princípio da segurança 

jurídica - Observância 

Ementa: Ação rescisória. Telefonia. Assinatura básica 
mensal. Declaração de ilegalidade. Violação literal a 
dispositivo de lei. Interpretação controvertida nos tribu-
nais. Súmula 343 do STF. Descabimento do pedido de 
rescisão. 

- Em homenagem ao princípio da segurança jurídica, a 
aplicação da Súmula 343 do STF não pode ser mitigada 

§ 3º Atendidas as condições e os prazos estabelecidos no 
regulamento desta Lei, o servidor fará jus a 1 (um) nível na 
tabela de vencimentos prevista para o seu cargo por curso de 
especialização em que for aprovado, observado o disposto 
no § 1º do art. 9º da Lei nº 7.235/96.

À espécie, aplica-se a Lei Municipal nº 9.465/2007, 
publicada em 10.12.2007, pois o curso de pós-gradua ção 
foi realizado no período de 12.04.2008 a 12.04.2009, 
e o requerimento de progressão na carreira foi feito em 
14.12.2009, f. 16, posteriormente, portanto, à vigência 
da sobredita lei.

Consoante o art. 4º da referida norma, exige-se 
do servidor, que pretenda a progressão, a comprovação 
simultânea dos requisitos, dentre os quais que o curso seja 
ministrado por instituição que mantenha programa de 
pós-graduação credenciado pela Capes (Coordenação 
de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior), ou 
que seja conveniado com o Município de Belo Horizonte.

Todavia, essa exigência é desarrazoada, visto que 
às instituições que ministram cursos de especialização lato 
sensu não se impõe o cadastramento junto à Capes.

Com efeito, o credenciamento de instituições de 
educação superior (IES) no Ministério da Educação (MEC) 
é condição básica para início das atividades, as quais 
devem solicitar o credenciamento junto ao MEC, de 
acordo com sua organização acadêmica, sendo creden-
ciadas como: faculdades, centros universitários e univer-
sidades. Inicialmente, a instituição é credenciada como 
faculdade. O credenciamento como universidade ou 
centro universitário, com as respectivas prerrogativas de 
autonomia, depende do credenciamento específico de 
instituição já credenciada, em funcionamento regular e 
com padrão satisfatório de qualidade. O primeiro creden-
ciamento tem prazo máximo de três anos, para facul-
dades e centros universitários, e de cinco anos, para as 
universidades. O recredenciamento deve ser solicitado 
pela IES ao final de cada ciclo avaliativo, junto à secre-
taria competente.

O reconhecimento/credenciamento da instituição 
na Capes, segundo informações obtidas no sítio www.
capes.gov.br, somente é deferido a instituições que minis-
trem cursos de especialização stricto sensu (mestrado e 
doutorado), o que não é o caso do apelado, cujo curso 
frequentado foi lato sensu.

A ausência de credenciamento da instituição junto 
à Capes não justifica o indeferimento do pedido de 
progressão horizontal, porquanto não serve para descons-
tituir o curso frequentado pelo servidor, mormente porque 
os demais requisitos, pertinentes à frequência, apresen-
tação de monografia apreciada por banca que possua, 
no mínimo, título de mestre, dentre outros de igual rele-
vância para a validade do curso, foram observados.

Ademais, a Portaria nº 328/2005 do Ministério 
da Educação, que dispõe sobre o cadastro de cursos de 
Pós-Graduação lato sensu e que define as disposições 
para sua operacionalização, não exige que as instituições 

de ensino que ministrem esses cursos sejam cadastradas 
na Capes.

Não fosse isso, depreende-se do certificado de 
f. 17-v. que a Universidade Castelo Branco é credenciada 
pelo Ministério da Educação pela Portaria nº 874/2006.

Conclui-se pela ausência de plausibilidade no ato 
de indeferimento do pedido de progressão formulado 
pelo apelante, tendo por justificativa o descumprimento 
da exigência de cadastramento da instituição na Capes.

Quanto às demais exigências da lei, desnecessário 
adentrar a discussão, uma vez que as partes se ativeram 
à questão referente à necessidade ou não de credencia-
mento da instituição na Capes, não podendo o julgador, 
neste momento, analisar o cumprimento dos demais, 
porquanto as partes não se manifestaram nesse sentido.

Some-se a isso o fato de que a justificativa para 
o indeferimento administrativo do pedido de progressão 
teve por fundamento único o não cumprimento do inciso 
I, § 1º, do art. 6º da Lei nº 7.969/2000, o que leva à 
presunção de que os demais requisitos foram cumpridos.

Em assim sendo, entendo que a sentença não 
merece reparos, devendo ser reconhecido ao apelado o 
direito à progressão.

Isso posto, de ofício, conheço da remessa oficial e 
confirmo a sentença, prejudicado o recurso voluntário.

Custas, ex lege.

DES. RAIMUNDO MESSIAS JÚNIOR - De acordo 
com o Relator.

DES.ª HILDA MARIA PÔRTO DE PAULA TEIXEIRA DA 
COSTA - De acordo com o Relator.

Súmula - EM REEXAME NECESSÁRIO, CONHECIDO 
DE OFÍCIO, CONFIRMARAM A SENTENÇA, 
PREJUDICADO O RECURSO VOLUNTÁRIO.

. . .
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Decido.
Em julgamento realizado no dia 28 de agosto de 

2008 (f. 101), a c. 14ª Câmara Cível deste Tribunal 
proferiu o acórdão que é objeto do pedido de rescisão, 
assim ementado:

Apelação. Art. 285-a do CPC. Sentença repetitiva de impro-
cedência. Questão de direito. Apreciação do meritum causae. 
Aplicação extensiva do art. 515, § 3º, do CPC. Ação conde-
natória. Serviço público de telefonia fixa assinatura mensal. 
Instituição. Resolução nº 85/98 da Anatel. Impossibilidade. 
Cláusula contratual. Abusividade. Repetição do indébito. 
Pedido acolhido. - Versando a lide sobre questão unicamente 
de direito, tendo o Magistrado sentenciante entendido pela 
improcedência prima facie da causa, é cabível ao Tribunal 
ad quem a direta apreciação do mérito, por aplicação exten-
siva do art. 515, § 3º, do Código de Processo Civil, até por 
não ser possível ferir a livre convicção do Julgador primevo, 
obrigando-o a decidir o mérito de forma diversa daquela já 
constante nos autos. A relação estabelecida entre os usuá-
rios e a empresa concessionária do serviço de telefonia fixa 
é de consumo. De acordo com o art. 3º, XXI, da Resolução 
nº 85/98 da Anatel, Tarifa ou Preço de Assinatura ‘é o valor 
de trato sucessivo pago pelo Assinante à Prestadora, durante 
toda a prestação do serviço, nos termos do contrato de pres-
tação de serviço, dando direito à fruição contínua do serviço’. 
A Lei nº 9.472/97, ao delinear a estrutura tarifária (arts. 103 
a 109), não faz qualquer menção acerca do pagamento de 
assinatura mensal para fruição contínua dos serviços telefô-
nicos; ao reverso, prima pela continuidade do serviço público, 
sem nenhuma ressalva. Se a Lei das Telecomunicações não 
estabelece a necessidade de remuneração para a disponibili-
zação contínua do serviço de telefonia, a Anatel não poderia 
fazê-lo por meio de resolução, cujo escopo é possibilitar a 
execução da lei, jamais podendo criar, extinguir ou modificar 
direitos. A cláusula do contrato de concessão e prestação 
de serviço de telefonia fixa que autoriza a cobrança de assi-
natura mensal é leonina e abusiva, trazendo um quadro de 
onerosidade excessiva para o consumidor, o que gera dese-
quilíbrio na relação mantida com a empresa concessionária, 
mostrando-se incompatível com a boa-fé e com a equidade. 
Contudo, não há que se falar em danos morais, diante da 
ausência de constrangimento, situação vexatória ou abalo 
creditício para o consumidor pela mera cobrança de assina-
tura mensal para utilização dos serviços de telefonia fixa. - 
V.v.1: - As empresas que exploram os serviços concedidos de 
telecomunicações não estão obrigadas a discriminar todos os 
pulsos nas contas telefônicas, especialmente os além da fran-
quia, bem como as ligações de telefone fixo para celular. A 
partir de 1º de janeiro de 2006, quando entrou em vigor o 
Decreto nº 4.733/2003, art. 7º, o detalhamento só se tornou 
obrigatório quando houver pedido do consumidor, com custo 
sob sua responsabilidade. - V.v.2: - Em se tratando de ação 
de repetição de indébito, mesmo referindo-se a relação de 
consumo, aplica-se o prazo prescricional geral (art. 177, CC, 
1916 e 205, novo codex), não o prazo decadencial previsto 
no art. 26, II, do CDC, nem o prescricional previsto no art. 27 
também da lei consumerista.

Para demonstrar a inexistência de controvérsia a 
propósito do assunto nos tribunais, a autora indica a 
Súmula 356 do Superior Tribunal de Justiça, publicada 
em 8 de setembro de 2008.

Até então, não se pode afirmar a inexistência de 
controvérsia nos tribunais sobre a matéria, tanto é assim 

para permitir o ajuizamento de ação rescisória quando 
ocorrer posterior pacificação sobre matéria que, ao tempo 
da decisão rescindenda, era controvertida nos Tribunais. 

AÇÃO RESCISÓRIA Nº 1.0000.10.064292-5/000 - 
Comarca de Belo Horizonte - Autor: Telemar - Norte Leste 
S.A. - Réu: Adriano Rodrigues Reis - Relator: DES. LUIZ 
CARLOS GOMES DA MATA 

Acórdão

Vistos etc., acorda, em Turma, a 13ª Câmara Cível 
do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, na 
conformidade da ata dos julgamentos, à unanimidade, 
em JULGAR IMPROCEDENTE A AÇÃO.

Belo Horizonte, 13 de dezembro de 2012. - Luiz 
Carlos Gomes da Mata - Relator.

Notas taquigráficas

DES. LUIZ CARLOS GOMES DA MATA - Trata-se de 
ação rescisória ajuizada pela Telemar Norte Leste S.A., 
contra acórdão proferido pela c. 14ª Câmara Cível deste 
Tribunal, que deu provimento ao recurso de apelação 
para “determinar que a apelada se abstenha de efetuar 
novas cobranças sob o rótulo de ´assinatura mensal´, ou 
qualquer outra nomenclatura equivalente, sob pena de 
multa diária de R$100,00 (cem reais), relacionados com 
a prestação de serviços de telefonia”.

A autora afirma não ser aplicável ao caso a Súmula 
nº 343 do STF, tendo em vista que a matéria é pacífica 
no colendo Superior Tribunal de Justiça; o corte rescisório 
está fundado na alegação de literal violação das dispo-
sições contidas nos arts. 93, inciso VI, e 103, §§ 3º e 4º, 
da Lei 9.472/97; arts. 9º e 13 da Lei 8.987/95; art. 39, 
inciso V, do Código de Defesa do Consumidor; arts. 58, 
§§ 1º e 2º, e 65, inciso II, alínea d, da Lei 8.666/93; 
e arts. 2º e 37, inciso XXI, da Constituição Federal; diz 
que o tema está pacificado na jurisprudência do STJ, com 
o entendimento de que “é legítima a cobrança de tarifa 
básica pelo uso dos serviços de telefonia fixa” (Súmula 
356).

Indeferido o pedido de antecipação de tutela 
(f. 265/268), a autora pediu que fosse reconsiderada a 
decisão, que restou mantida (f. 282/283).

Interposto agravo interno, foi negado seguimento 
ao recurso, que se revelou intempestivo (f. 294/296).

Devidamente citada, a parte requerida não se mani-
festou (f. 317).

A parte autora declarou não ter mais prova a 
produzir (f. 329).

Parecer da douta Procuradoria-Geral de Justiça 
às f. 337/345, opinando pela improcedência do 
pleito rescisório.

Custas prévias e depósito (art. 488, II, do CPC) 
comprovados (f. 257/258).

É o relatório. 
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ocorresse uma pacificação sobre temas controvertidos 
nos tribunais.

A razão de ser da Súmula 343 do STF é justamente 
a garantia de segurança jurídica, conforme muito bem 
observou a Ministra Eliana Calmon, quando do julga-
mento da Ação Rescisória nº 3525/DF, verbis:

Sobre o tema, a jurisprudência do STJ muito oscilou, havendo 
precedentes que estão em divergência, de tal modo que 
vamos encontrar as mais diversas posições pretorianas na 
interpretação reiterada deste Tribunal, incidindo na espécie o 
teor da Súmula 343/STF.

A Primeira Seção, em uma única oportunidade, em 
processo da relatoria do Ministro José Delgado, entendeu 
pertinente afastar a aplicação da súmula por razões de 
equidade. Confira-se a ementa do julgado:

[...] A posição adotada, entretanto, se por um lado privilegia 
o princípio da equidade, deixa sem segurança centenas de 
julgados, os quais podem ser atacados via ação rescisória, o 
que me parece de absoluta inconveniência.
Oscilações jurisprudenciais existem e existirão sempre, 
cabendo ao Poder Judiciário deixar em garantia as suas 
próprias decisões, respeitando-as dentro do tempo em que 
foi proferida. 
Adotar-se ação rescisória para alinhar a jurisprudência antiga 
à nova, mais recente, é inserir mais um inciso ao art. 485 
CPC, criando-se assim uma nova modalidade de impug-
nação à decisão transitada em julgado. 

Assim sendo, em nome da segurança jurídica, 
entendo que deve ser mantido o julgado.

Tal entendimento vem tendo repercussão na juris-
prudência do Colendo Superior Tribunal de Justiça, v.g.:

Processual civil. Recurso especial em ação rescisória. Alegada 
violação de literal disposição de lei. Controvérsia nos tribu-
nais, ao tempo em que foi proferida a decisão rescindenda, 
a respeito da tributação dos benefícios provenientes de enti-
dade de previdência privada. Aplicação da Súmula 343/STF. 
Desprovimento do recurso especial. - 1. A Primeira Seção 
do Superior Tribunal de Justiça, na assentada do dia 8 de 
outubro de 2008, ao julgar a AR 3.525/DF (Rel.ª Min.ª Eliana 
Calmon), enfrentou situação semelhante à dos presentes 
autos, ocasião em que, por maioria, decidiu pela aplicação 
da Súmula 343/STF, do seguinte teor: ‘Não cabe ação resci-
sória por ofensa a literal dispositivo de lei, quando a decisão 
rescindenda se tiver baseado em texto legal de interpre-
tação controvertida nos tribunais’. 2. Considerando a função 
precípua do Superior Tribunal de Justiça - de uniformização 
da interpretação da legislação federal infraconstitucional -, e 
com a ressalva do entendimento pessoal desta Relatora, deve 
ser aplicada ao caso a Súmula 343/STF. 3. Recurso especial 
desprovido (STJ - REsp nº 842.153/DF - Rel.ª Min.ª Denise 
Arruda - DJe de 03.12.2008). 

Assim, em homenagem ao princípio da segurança 
jurídica, a aplicação da Súmula 343 do STF não pode 
ser mitigada para permitir o ajuizamento de ação resci-
sória quando ocorrer posterior pacificação sobre matéria 
que, ao tempo da decisão rescindenda, era controvertida 
nos tribunais.

que a questão foi reiteradamente submetida ao controle 
infraconstitucional do colendo Superior Tribunal de 
Justiça, somente sendo definitivamente pacificada com 
a edição da supracitada súmula, o que ocorreu após o 
julgamento em que foi prolatada a decisão rescindenda.

Por exemplo, do Tribunal de Justiça do Estado da 
Paraíba (Processo nº 20020040507994001 - Rel. Des. 
Manoel Soares Monteiro), colhe-se a seguinte ementa de 
julgamento ocorrido em 13 de agosto de 2008:

Ação declaratória de inexigibilidade c/c repetição do indébito 
e reparação de danos morais -Procedência parcial do pedido 
- Irresignação - Prefaciais de Incompetência e decadência - 
Rejeição - Competência da Justiça Estadual - Inaplicatilidade 
do art. 26 do CDC - Súplica pela reforma da sentença - 
Impossibilidade de acolhimento - Ilegalidade de cobrança - 
Desprovimento. - A competência para processar e julgar a 
ação que versa sobre cobrança de assinatura básica residen-
cial, proposta contra prestadora de serviço público de tele-
fonia, em decorrência de uma relação de consumo, é da 
Justiça Estadual, até porque não há possibilidade de prejuízo 
ao interesse dos entes elencados no inciso I do art. 109 da 
Constituição Federal. - A decadência trimestral prevista no 
art. 26 do Código de Defesa do Consumidor não se aplica 
aos casos de nulidade de cláusula contratual, mas, sim, ao 
direito de reclamar pelos vícios aparentes ou de fácil consta-
tação no fornecimento do serviço ou de produto. - A tarifa é 
o preço público estabelecido pela administração, por ato do 
executivo, unilateralmente, em remuneração das utilidades e 
serviços industriais que serão prestados diretamente ou por 
delegatários e concessionários, sempre em caráter faculta-
tivo ao usuário final. Na falta de lei ou de previsão contra-
tual expressa, o consumidor não é obrigado a pagar a assi-
natura cobrada pela concessionária em afronta às normas da 
Lei 8.078/90.

E, do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo 
(Embargos Infringentes nº 7.115.812-2/01, Rel. Des. 
Rubens Cury), cito ementa de acórdão proferido em julga-
mento realizado em 29 de abril de 2008:

Prestação de Serviços - Telefonia - Assinatura básica mensal 
- Ausência de previsão legal ou contratual para a incidência 
desse encargo - Resolução 85/98 da Anatel é ato adminis-
trativo destinado a especificar os limites da aplicação da 
lei - Impossibilidade de aplicação como fundamento para 
a criação de direito subjetivo da concessionária em face 
do usuário do serviço prestado - Existência de contrato de 
concessão dos serviços entre a Anatel e a concessionária - 
Serviço público, por sua natureza - Possibilidade de a conces-
sionária do serviço público de telefonia voltar-se contra o 
poder concedente toda vez que os encargos inerentes ao 
serviço prestado se mostrarem defasados em relação à tarifa 
que exige dos consumidores - Devida a devolução das quan-
tias pagas - Embargos infringentes rejeitados.

De qualquer forma, não creio que seja prudente 
admitir que a pacificação ocorrida sobre um determi-
nado tema tenha efeitos retroativos, de forma a mitigar 
a aplicação da Súmula nº 343 do STF. A inexistência de 
controvérsia tem que ser contemporânea ao julgamento 
impugnado na ação rescisória, pois do contrário estaria 
estabelecida uma brutal insegurança jurídica sempre que 



230        | Jurisp. Mineira, Belo Horizonte, a. 63, n° 203, p. 57-246, out/dez. 2012

Feitas tais considerações, julgo improcedente o 
pedido rescisório e condeno a autora no pagamento das 
custas processuais.

Unânime a decisão, converto em multa o depósito 
de f. 55, que fica revertido em favor do réu.

É como voto.

Votaram de acordo com o Relator os 
DESEMBARGADORES JOSÉ DE CARVALHO BARBOSA, 
NEWTON TEIXEIRA CARVALHO, CLÁUDIA MAIA e 
ALBERTO HENRIQUE.

Súmula - JULGARAM IMPROCEDENTE A AÇÃO.

. . .

Ação civil pública - Construção em área de 
preservação permanente - Ocupação antrópica - 

Caracterização - Art. 11 da Lei Estadual nº 
14.309/02

Ementa: Apelação cível. Ação civil pública. Construção em 
área de preservação permanente. Ocupação antrópica. 
Caracterização. Aplicabilidade do disposto no art. 11 da 
Lei Estadual nº 14.309/02. Desprovimento. 

APELAÇÃO CÍVEL Nº 1.0702.03.069005-2/004 - 
Comarca de Uberlândia - Apelante: Ministério Público do 
Estado de Minas Gerais - Apelante adesivo: Pedro Roberto 
de Oliveira - Apelados: Ministério Público do Estado de 
Minas Gerais, Pedro Roberto de Oliveira - Relator: DES. 
BARROS LEVENHAGEN

Acórdão

Vistos etc., acorda, em Turma, a 5ª Câmara Cível 
do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, na 
conformidade da ata dos julgamentos, à unanimidade, 
em NÃO CONHECER DO ADESIVO E NEGAR 
PROVIMENTO AO RECURSO PRINCIPAL.

Belo Horizonte, 13 de novembro de 2012. - Barros 
Levenhagen - Relator.

Notas taquigráficas

DES. BARROS LEVENHAGEN - Trata-se de recurso 
de apelação interposto pelo Ministério Público do Estado 
de Minas Gerais contra sentença proferida pelo MM. Juiz 
de Direito Roberto Ribeiro de Paiva Júnior, às f. 649/657, 
que, nos autos da ação civil pública proposta em face de 
Pedro Roberto de Oliveira, julgou improcedente o pedido 
inicial. 

Pugna pela reforma da sentença, reiterando a 
argumentação exposta na inicial da ação civil pública 
no sentido de que, “ao promover edificações em área 
de preservação permanente ou de mantê-las, atua 

ilicitamente o proprietário, violando a lei e causando 
dano ambiental ao entorno, dano este sujeito à reparação 
com base no sistema da responsabilidade civil objetiva, 
em sede ambiental, prevista no § 1º do art. 14 da Lei 
nº 6.938/91”. Que a lei estadual, ao afirmar, em seu 
art. 11, que ocupação antrópica já consolidada em área 
de preservação permanente deverá ser preservada, está, 
indiscutivelmente, usurpando de competência federal 
e prejudicando a diretriz protecionista da lei federal, 
padecendo, portanto, do vício de inconstitucionalidade. 
Como forma de reconstituir o bem jurídico tutelado, é 
de rigor a determinação de remoção das edificações 
existentes na área de preservação permanente, além da 
condenação do réu a indenizar a coletividade pelo dano 
moral ambiental (f. 660/692).

Contrarrazões, pelo desprovimento do recurso, 
refutando as alegações do apelante (f. 696/711).

Adesivamente, recorreu Pedro Roberto de Oliveira, 
pugnando pela reforma da sentença, a fim de que sejam 
acolhidas as preliminares de ilegitimidade passiva ad 
causam e inépcia da inicial, suscitadas pelo ora apelante, 
e, consequentemente, extinto o processo sem julgamento 
de mérito.

Contrarrazões ao apelo adesivo apresentadas às 
f. 726/769, pelo desprovimento do recurso.

A d. Procuradoria-Geral de Justiça, no parecer de 
f. 777/790, manifestou-se pelo provimento do recurso 
principal e pelo desprovimento do recurso adesivo.

É o relatório.
Conheço do recurso interposto pelo Ministério 

Público do Estado de Minas Gerais, presentes os 
pressupostos de sua admissão.

Não conheço, contudo, do recurso adesivo 
interposto por Pedro Roberto de Oliveira por carecer do 
seu pressuposto mais característico, a saber, sucumbência 
recíproca entre as partes, ex vi do art. 500 do CPC

Meritoriamente, conforme a bem-lançada sentença 
monocrática, a propriedade, nos termos do art. 5º, XXIII, 
da CF/88, deverá atender a sua função social, cumprida 
quando utilizados adequadamente os recursos naturais 
disponíveis e preservado o meio ambiente (art. 186, II, 
da CF/88).

Registre-se que a atual ordem constitucional 
estabeleceu que se deve dar primazia à proteção do 
meio ambiente, mediante regra inserta em seu art. 225, 
in verbis: 

Art. 225. Todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente 
equilibrado, bem de uso comum do povo e essencial à 
sadia qualidade de vida, impondo-se ao Poder Público e 
à coletividade o dever de defendê-lo e preservá-lo para as 
presentes e futuras gerações. 
§ 1º Para assegurar a efetividade desse direito, incumbe ao 
Poder Público: 
III - definir, em todas as Unidades da Federação, espaços 
territoriais e seus componentes a serem especialmente 
protegidos, sendo a alteração e a supressão permitidas 
somente através de lei, vedada qualquer utilização que 


